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 RESUMO: Este artigo tem como objetivo discutir o processo de alfabetização de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) dentro da Educação Especial, refletindo sobre os desafios vivenciados pelos professores e as possibilidades de práticas pedagógicas inclusivas. A pesquisa é de natureza bibliográfica, com abordagem qualitativa, fundamentada em autores que estudam a inclusão escolar e a formação docente, como Mantoan (2015), Carvalho (2017), Mittler (2003), Capellini (2016), Bastos (2017), Oliveira (2023) e Vygotsky (1991). A proposta parte da necessidade de compreender como a escola e o professor podem favorecer uma alfabetização que respeite as particularidades do aluno com TEA, garantindo sua participação ativa nas atividades escolares. Os resultados apontam que a falta de formação específica, a escassez de recursos adaptados e a ausência de apoio interdisciplinar dificultam o trabalho do professor. Conclui-se que a alfabetização de alunos com autismo é possível quando há planejamento individualizado, formação continuada e um olhar acolhedor diante das diferenças. Nesse sentido, a educação inclusiva, se afirma como um compromisso ético, social e pedagógico das escolas contemporâneas.
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SPECIAL EDUCATION: AUTISM
 
 
ABSTRACT: This article aims to discuss the literacy process of students with Autism Spectrum Disorder (ASD) within Special Education, reflecting on the challenges faced by teachers and the possibilities for inclusive pedagogical practices. It is a bibliographic and qualitative research based on authors who discuss school inclusion and teacher education, such as Mantoan (2015), Carvalho (2017), Mittler (2003), Capellini (2016), Bastos (2017), Oliveira (2023), and Vygotsky (1991). The study seeks to understand how schools and teachers can promote literacy processes that value the individual characteristics of autistic students and ensure their active participation in the classroom. The findings show that the lack of teacher training, the shortage of adapted materials, and the absence of interdisciplinary support make the process difficult. It concludes that literacy for students with ASD is achievable when there is continuous training, individualized planning, and an inclusive mindset. Inclusive education, therefore, represents an ethical, social, and pedagogical commitment of modern schools.
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INTRODUÇÃO  
 
 A inclusão de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas escolas brasileiras tem se tornado cada vez mais frequente, impulsionada por políticas públicas e por um movimento social que busca garantir o direito à educação para todos. Mesmo com tantos avanços, ainda há muitos desafios para tornar a escola um espaço realmente inclusivo, especialmente no processo de alfabetização, que é uma etapa essencial para o desenvolvimento cognitivo e social de qualquer criança.
A alfabetização é mais do que o aprendizado das letras — ela representa a possibilidade de compreender o mundo e participar ativamente dele. Quando uma criança com TEA tem acesso a esse processo de forma adequada e respeitosa, a escola cumpre seu papel social de promover o desenvolvimento humano em todas as suas dimensões. Como destaca Mantoan (2015), a inclusão só é verdadeira quando a diferença é acolhida e valorizada como parte natural da convivência escolar.
É importante destacar que o TEA, de acordo com a Associação Americana de Psiquiatria (APA, 2022), é um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por dificuldades na comunicação, na interação social e por comportamentos repetitivos. Essas características exigem que o professor tenha um olhar atento e utilize práticas pedagógicas diferenciadas, que respeitem o ritmo e as potencialidades de cada aluno. Nesse sentido, o processo de ensino e aprendizagem torna-se mais complexo e demanda tanto preparo técnico quanto sensibilidade.
Glat e Pletsch (2011), reforçam que o professor, ao lidar com alunos autistas, precisa compreender que o aprendizado ocorre de forma singular, e que pequenas conquistas diárias representam avanços significativos. Essa percepção humaniza o processo de alfabetização, afastando a visão de que todos devem aprender do mesmo modo e no mesmo tempo. Cada aluno carrega uma trajetória única, e reconhecê-la é um passo essencial para a inclusão.
A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), asseguram o direito à educação a todos. Já a Lei nº 12.764/2012, conhecida como Lei Berenice Piana, reforça os direitos da pessoa com TEA, estabelecendo princípios que orientam a política nacional de proteção e inclusão desse público (Brasil, 2012). No entanto, o cumprimento desses direitos ainda esbarra em dificuldades como a falta de formação adequada e o número reduzido de recursos disponíveis nas escolas.
A efetivação dessas leis depende de ações concretas no cotidiano escolar. Como observa Carvalho (2017): 

Garantir o direito à educação vai muito além de matricular o aluno na escola: é preciso criar condições reais de aprendizado, com apoio, formação e compromisso coletivo. A presença de políticas públicas, por si só, não garante a inclusão — é a prática pedagógica cotidiana, sensível e criativa, que dá sentido a esses direitos. (Carvalho, 2017, p. 45).

A presença de políticas públicas, por si só, não garante a inclusão — é a prática pedagógica cotidiana, sensível e criativa, que dá sentido a esses direitos.
Este trabalho tem como objetivo principal analisar as práticas voltadas à alfabetização de alunos com TEA, discutindo os desafios enfrentados pelos professores e as possibilidades de metodologias inclusivas. Além disso, busca compreender o papel da formação docente e do Atendimento Educacional Especializado (AEE) nesse processo.
Refletir sobre o processo de alfabetização de alunos com TEA é pensar, também, sobre o papel social da escola e sobre a formação de professores comprometidos com uma educação mais humana e inclusiva. Como defende Mittler (2003): 
A inclusão é um caminho que se constrói com base no respeito, na colaboração e na crença de que todos podem aprender. Essa perspectiva torna a escola um espaço de trocas, aprendizagens e crescimento mútuo, beneficiando não apenas o aluno com deficiência, mas toda a comunidade escolar. (Mittler, 2003, p. 62).

Essa perspectiva torna a escola um espaço de trocas, aprendizagens e crescimento mútuo, beneficiando não apenas o aluno com deficiência, mas toda a comunidade escolar.
A pesquisa foi desenvolvida por meio de uma revisão bibliográfica com abordagem qualitativa, para tanto, utilizou como fonte de estudo livros e artigos científicos sobre educação inclusiva, autismo e alfabetização.
Acredita-se que, ao reunir diferentes olhares e experiências sobre o tema, este estudo possa contribuir para o repensar das práticas pedagógicas e para o aprofundamento da compreensão sobre como tornar a alfabetização um processo mais acessível, humano e efetivo para alunos com TEA. Afinal, incluir vai além de garantir o acesso: significa assegurar o pertencimento, a participação e o desenvolvimento de cada estudante.

2 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: PRINCÍPIOS E DESAFIOS

A educação inclusiva é um dos maiores avanços das políticas educacionais no Brasil. Mais do que garantir o acesso à escola, ela busca assegurar que todos os alunos aprendam, convivam e se desenvolvam em um ambiente de respeito e diversidade. De acordo com Mantoan (2015, p. 27), “incluir significa reconhecer que cada estudante tem seu ritmo próprio e sua maneira de aprender, e que cabe à escola adaptar-se a essas diferenças”. 
Pensar a inclusão sob essa perspectiva, significa compreender que ela é antes de tudo, uma questão de direitos humanos. Quando a escola se propõe a acolher a todos, independentemente de suas condições, ela reafirma o princípio da igualdade de oportunidades e o respeito à dignidade humana. Como afirma Carvalho (2017), uma educação verdadeiramente inclusiva não se limita à presença física do aluno, mas envolve a participação ativa, o pertencimento e o reconhecimento de suas capacidades.
A legislação brasileira reforça esse compromisso. A Constituição de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (Lei nº 9.394/1996) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) são marcos importantes para assegurar o direito à aprendizagem de todos.
No entanto, o cumprimento dessas legislações, ainda, depende de mudanças profundas na cultura escolar. Mantoan (2015), aponta que a inclusão exige uma nova postura por parte dos educadores e gestores, que precisam abandonar práticas excludentes e abrir espaço para o diálogo, a escuta e a construção coletiva do conhecimento. A escola inclusiva é aquela que aprende com a diferença, e não aquela que tenta apagá-la.
Mittler (2003), explica que a inclusão é um processo em constante construção, que exige mudanças não apenas na estrutura física da escola, mas também nas atitudes e na forma de ensinar. Para Carvalho (2017), o sucesso da inclusão depende do comprometimento dos profissionais da educação e da valorização das diferenças como parte integrante da vida escolar.
Essa visão reforça que a formação docente é um ponto crucial para o avanço da inclusão. O professor é o elo que conecta a teoria à prática, e seu preparo influencia diretamente o sucesso das ações inclusivas. Quando o educador se sente apoiado e capacitado, ele passa a enxergar o aluno com deficiência como sujeito de potencialidades, e não de limitações. Glat e Pletsch (2011, p. 54), “o desenvolvimento de competências pedagógicas inclusivas é um investimento não apenas profissional, mas também humano”.
Mesmo assim, muitas escolas ainda enfrentam dificuldades para romper com práticas tradicionais e excludentes. Glat e Pletsch (2011), destacam que a formação continuada é uma das principais estratégias para transformar essa realidade, pois permite ao professor aprimorar suas competências e lidar melhor com a diversidade em sala de aula.
Além disso, é necessário que o poder público garanta condições concretas para que a inclusão aconteça. Sem recursos, acessibilidade e apoio institucional, o discurso inclusivo corre o risco de se tornar apenas simbólico. Como destaca Santos (2018, p. 73), “a inclusão precisa sair do papel e chegar à sala de aula, onde a realidade é marcada por desafios diários que exigem empatia, criatividade e comprometimento”. 
Por fim, é importante compreender que a educação inclusiva beneficia a todos. Quando a escola se adapta para acolher o aluno com deficiência, ela também se torna melhor para os demais, pois estimula a solidariedade, o respeito e o senso de coletividade. A inclusão, portanto, não é apenas um direito de alguns, mas uma conquista que transforma toda a comunidade escolar.

2.1 COMPREENDENDO O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

O autismo é uma condição do neurodesenvolvimento que afeta o comportamento, a comunicação e a interação social. A Associação Americana de Psiquiatria (APA, 2022), define o TEA como um espectro, ou seja, uma condição que pode se manifestar de diferentes formas e intensidades em cada indivíduo.
Compreender o autismo como um espectro é essencial para superar visões limitadas e preconceituosas. Cada pessoa com TEA apresenta um conjunto único de características, habilidades e desafios. Por isso, o olhar do educador precisa ser sensível e individualizado, considerando não apenas as dificuldades, mas também as potencialidades de cada aluno. Como destaca Mantoan (2015), reconhecer a diferença é o primeiro passo para transformá-la em oportunidade de aprendizado.
Durante muito tempo, o autismo foi mal compreendido. No início do século XX, comportamentos hoje associados ao TEA eram tratados como sinais de loucura ou distúrbios mentais. Foi apenas com os estudos de Leo Kanner, em 1943, e Hans Asperger, em 1944, que o autismo começou a ser reconhecido como uma condição específica (Capellini et al., 2016).
Essa trajetória histórica revela o quanto a sociedade precisou evoluir para entender o autismo sob uma perspectiva mais humana. O estigma e a falta de informação, por muito tempo, contribuíram para a exclusão das pessoas autistas dos espaços escolares e sociais. Felizmente, com o avanço da ciência e das políticas públicas, o olhar sobre o autismo passou a ser pautado no respeito, na escuta e na valorização da diversidade. Glat e Pletsch (2011, p. 38) defendem que “a inclusão se fortalece quando o conhecimento é utilizado para promover autonomia e dignidade, e não para rotular”. 
A partir do DSM-5 [footnoteRef:3](APA, 2022), o autismo passou a ser tratado de forma mais ampla, englobando diferentes níveis de suporte e características individuais. Segundo Ribeiro (2021), a visão atual valoriza a neurodiversidade, reconhecendo que o autismo não é uma limitação, mas uma forma diferente de funcionamento do cérebro. [3:  DSM 5 é sigla para Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders — Fifth Edition), que é um manual de referência internacional usado por profissionais da saúde (psiquiatras, psicólogos, neurologistas, fonoaudiólogos, etc.) para classificar e descrever transtornos mentais e do neurodesenvolvimento, com base em critérios clínicos padronizados.
] 

Esse conceito de neurodiversidade é fundamental para a prática pedagógica, pois rompe com a ideia de normalidade única. Cada aluno aprende a partir de suas próprias formas de perceber o mundo, e cabe à escola adaptar-se a essa diversidade. Vygotsky (1991), já defendia que o aprendizado acontece nas interações sociais e que todos, independentemente de suas limitações, têm capacidade de se desenvolver quando inseridos em ambientes estimulantes e afetivos.
Oliveira (2023), reforça que o aluno com TEA tem potencial para aprender, desde que esteja em um ambiente pedagógico acolhedor, com estratégias adaptadas às suas necessidades e respeitando suas singularidades. Nesse sentido, a postura do professor é decisiva. O educador que enxerga o aluno com TEA como sujeito de possibilidades contribui para o fortalecimento de sua autoestima e para o desenvolvimento de sua autonomia. Como lembra Carvalho (2017, p. 38) “a inclusão se fortalece quando o conhecimento é utilizado para promover autonomia e dignidade, e não para rotular”. 
Portanto, compreender o TEA é mais do que conhecer seus aspectos clínicos; é reconhecer a dimensão humana que envolve cada aluno. O conhecimento técnico precisa caminhar junto da sensibilidade pedagógica, para que o processo de alfabetização e de inclusão seja realmente significativo e transformador.

2.2 ALFABETIZAÇÃO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA ALUNOS COM TEA

A alfabetização é um processo que envolve não apenas o domínio da leitura e da escrita, mas também o desenvolvimento da linguagem, da atenção e do raciocínio. No caso de alunos com TEA, é importante que o professor utilize estratégias diferenciadas que considerem o modo particular de cada aluno compreender o mundo.
Alfabetizar um aluno com TEA é, antes de tudo, compreender que cada criança possui um tempo próprio para aprender. A pressa e a comparação com os demais colegas podem gerar frustração e prejudicar o vínculo com a aprendizagem. Por isso, o professor precisa valorizar cada pequena conquista, entendendo que o progresso se manifesta de formas distintas. Como observa Mantoan (2015, p. 34), “a escola inclusiva é aquela que reconhece o direito de todos de aprender, respeitando os diferentes caminhos que levam ao conhecimento”.
Bastos (2017), destaca que muitos professores ainda se sentem inseguros ao alfabetizar alunos autistas, especialmente pela falta de formação específica. Essa dificuldade pode gerar frustração e desmotivação. Por isso, o investimento em capacitação e suporte pedagógico é essencial.
A insegurança docente é compreensível diante da complexidade que o ensino do aluno com TEA pode apresentar. Entretanto, quando há apoio institucional e trabalho colaborativo, os resultados tendem a ser positivos. A formação continuada e o compartilhamento de experiências entre professores fortalecem a prática pedagógica e promovem um sentimento de pertencimento profissional. Carvalho (2017), ressalta que a formação é o principal caminho para transformar o medo em confiança e a dúvida em atitude pedagógica.
Capellini et al. (2016) e Santos (2018), apontam que o uso de recursos visuais, rotinas bem estruturadas e reforços positivos são estratégias eficazes. Além disso, é importante que o professor relacione as atividades com os interesses da criança, pois isso aumenta o envolvimento e facilita a aprendizagem.
Essas estratégias, além de favorecerem o aprendizado, contribuem para o fortalecimento do vínculo afetivo entre professor e aluno. A afetividade, segundo Vygotsky (1991), é um elemento indispensável ao desenvolvimento cognitivo, pois o aprendizado acontece em um ambiente de interação, confiança e diálogo. Quando o aluno se sente acolhido, ele se abre mais para aprender e explorar o conhecimento.
Vygotsky (1991), explica que o aprendizado ocorre por meio das interações sociais. Assim, o aluno com TEA deve ser incluído nas dinâmicas coletivas, participando das atividades com os colegas. Essa convivência favorece tanto o desenvolvimento cognitivo quanto o social.
A participação nas atividades em grupo é também uma oportunidade de desenvolver habilidades socioemocionais, como empatia, cooperação e respeito às diferenças. Glat e Pletsch (2011), lembram que o processo de inclusão não se restringe às adaptações didáticas, mas envolve a convivência e o compartilhamento de experiências que enriquecem toda a turma. O contato com colegas estimula o aluno com TEA a ampliar sua comunicação e a perceber-se como parte importante do grupo.
O trabalho conjunto entre professores, famílias e profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE) é fundamental para o sucesso da alfabetização. Como afirmam Glat e Pletsch (2011), essa parceria possibilita uma compreensão mais ampla das necessidades do aluno e contribui para práticas pedagógicas mais eficazes.
Além disso, o AEE deve atuar como um espaço de mediação e apoio, e não como um local isolado do processo educativo. O diálogo entre o professor da sala regular e o profissional do AEE precisa ser constante, de modo que as estratégias sejam complementares e coerentes. Oliveira (2023), reforça que a comunicação entre escola e família é igualmente importante, pois garante continuidade às aprendizagens e reforça os laços de confiança.
Por fim, alfabetizar um aluno com TEA significa acolher a sua forma singular de estar no mundo. É compreender que cada avanço, por menor que pareça, representa um grande passo no caminho da autonomia e da inclusão. A alfabetização, quando conduzida com empatia e sensibilidade, torna-se um instrumento de libertação e de reconhecimento do potencial humano.


2.3 O PAPEL DO PROFESSOR E A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO COLABORATIVO

O professor é o principal mediador entre o conhecimento e o aluno (Vygosky, 1991). Cabe a ele criar um ambiente de aprendizagem acessível, acolhedor e motivador. Mantoan (2015), defende que o educador deve enxergar o aluno a partir de suas potencialidades, e não de suas limitações.
Assumir esse papel exige sensibilidade, empatia e compromisso. O professor que acredita na capacidade de seus alunos contribui para que eles também acreditem em si mesmos. A relação de confiança construída em sala de aula é um dos elementos que mais favorecem o aprendizado. Como destaca Vygotsky (1991), o desenvolvimento humano é mediado pelas interações sociais, o que reforça a importância do vínculo entre educador e estudante como base para o crescimento cognitivo e emocional.
Carvalho (2017), complementa dizendo que o professor precisa se reinventar constantemente, buscando novas metodologias e adaptando seu planejamento de acordo com as necessidades da turma. O uso de tecnologias assistivas e o diálogo com outros profissionais também ajudam a tornar o processo mais inclusivo.
A prática pedagógica inclusiva exige criatividade e flexibilidade. Cada turma apresenta uma combinação diferente de desafios e potencialidades, o que faz do professor um profissional em constante processo de aprendizagem. Glat e Pletsch (2011), enfatizam que o educador deve estar aberto a experimentar novas formas de ensinar, valorizando as experiências dos alunos e ajustando o percurso de acordo com os resultados observados. Essa postura investigativa torna o trabalho docente mais dinâmico e significativo.
Mittler (2003), ressalta que o trabalho colaborativo é essencial. Quando professores, equipe pedagógica, terapeutas e famílias atuam em conjunto, o processo de ensino e aprendizagem se torna mais rico e eficiente.
O trabalho colaborativo não se limita à troca de informações; ele envolve parceria genuína, corresponsabilidade e diálogo. Santos (2018), reforça que esse trabalho em rede fortalece as ações pedagógicas e cria um ambiente de segurança e pertencimento para o estudante com TEA.
A verdadeira inclusão, portanto, vai além de leis e políticas: ela depende de atitudes. É preciso olhar para cada aluno como um ser único e capaz, valorizando suas conquistas e respeitando suas dificuldades.
Como ressalta Oliveira (2023), o papel do professor vai além da transmissão de conteúdos; ele é também um agente de transformação social. Quando o educador acolhe e respeita as diferenças, contribui para a construção de uma escola mais humana e democrática. Cada gesto de compreensão e cada prática de empatia tornam o ambiente escolar mais justo e solidário.
Dessa forma, o professor é peça-chave para o sucesso da educação inclusiva. Sua ação consciente e afetiva é o elo que conecta as teorias e as políticas públicas à realidade vivida pelos alunos. E quando ele trabalha em parceria com outros profissionais, reconhecendo que ensinar é também aprender com o outro, a inclusão se torna possível e real.


3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A alfabetização de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um processo desafiador, que exige dedicação, sensibilidade e comprometimento coletivo. Apesar das dificuldades, é plenamente possível promover a aprendizagem significativa desses alunos quando há envolvimento de todos os agentes da comunidade escolar — professores, famílias, gestores, equipe pedagógica e o poder público — atuando de forma articulada para garantir condições reais de ensino e aprendizagem.
Cada passo dado rumo à inclusão representa também um avanço na construção de uma sociedade mais justa e empática. A presença de alunos com TEA nas escolas não apenas desafia as práticas pedagógicas tradicionais, mas também inspira a criação de novas formas de ensinar e aprender. Como lembra Mantoan (2015), a escola é o espaço onde o respeito às diferenças precisa ser vivido, não apenas discutido. É na convivência diária que se aprende a valorizar o outro e a reconhecer a diversidade como fonte de crescimento.
Mais do que um ideal pedagógico, a inclusão escolar é um direito legalmente assegurado pela Constituição Federal, pela LDB e por políticas públicas específicas. Contudo, ela não deve ser compreendida apenas como cumprimento da lei, mas também como uma oportunidade de crescimento humano e social. Quando a escola se abre para a diversidade e reconhece o potencial de cada aluno, todos aprendem, não apenas os estudantes com deficiência, mas todos os colegas, professores e comunidade. A inclusão, nesse sentido, fortalece valores como empatia, solidariedade e respeito às diferenças.
A escola inclusiva, portanto, não é apenas aquela que acolhe, mas a que ensina com intencionalidade e respeito. Glat e Pletsch (2011), destacam que a verdadeira inclusão ocorre quando as práticas pedagógicas são repensadas a partir das necessidades dos alunos e quando o professor se torna um mediador comprometido com o sucesso de todos. Essa postura exige coragem, reflexão e uma escuta sensível que ultrapasse as barreiras do currículo tradicional.
Os estudos analisados, como os de Mantoan (2015), Carvalho (2017), Glat e Pletsch (2011) e Capellini (2016), reforçam que o principal obstáculo ainda está na formação dos professores e na falta de recursos adequados. Essa realidade não se deve à falta de vontade dos profissionais, mas à ausência de políticas públicas consistentes que garantam suporte pedagógico e infraestrutura apropriada. Mesmo quando existem materiais ou estratégias, eles nem sempre atendem às necessidades específicas dos alunos com TEA, o que evidencia a urgência de investir em formação continuada, apoio técnico especializado e recursos pedagógicos acessíveis.
Como aponta Mittler (2003), a formação docente constitui o alicerce da inclusão. É por meio dela que o educador desenvolve competências para lidar com as diferenças e elaborar práticas pedagógicas inovadoras, que respeitem o ritmo e a individualidade de cada aluno. Além disso, cabe à escola reconhecer e valorizar o trabalho do professor, garantindo condições dignas e apoio institucional para que ele possa exercer seu papel com segurança, autonomia e criatividade.
Outro ponto essencial é o trabalho colaborativo. A inclusão verdadeira não acontece de forma isolada. O Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem papel decisivo nesse processo, auxiliando o professor a planejar intervenções adaptadas e mais eficazes. Além disso, o envolvimento das famílias e de outros profissionais da área da saúde e educação amplia o olhar sobre o aluno e fortalece a construção de práticas inclusivas mais significativas, como demonstram Bastos (2017) e Oliveira (2023).
Essa rede de colaboração permite que o aluno com TEA seja acompanhado em sua integralidade, unindo o saber pedagógico, o saber familiar e o saber técnico. Santos (2018), destaca que o diálogo constante entre esses diferentes agentes cria um ambiente de confiança e pertencimento, que é essencial para o sucesso da inclusão. Quando todos trabalham com o mesmo propósito, a aprendizagem torna-se mais significativa e duradoura.
Apesar dos avanços, ainda existem muitos desafios para transformar a escola em um espaço plenamente inclusivo. Em algumas instituições, a inclusão é tratada mais como uma exigência burocrática do que como uma prática pedagógica efetiva. Portanto, é fundamental que a escola vá além do discurso e se comprometa com ações concretas que assegurem o acolhimento, o respeito e o pertencimento de todos os alunos.
A inclusão não se faz apenas com leis ou documentos; ela se constrói com atitudes diárias, gestos de paciência e escuta atenta. Como afirma Carvalho (2017, p. 33), “o ato de incluir é também um exercício de humanidade”. A escola precisa se reconhecer como espaço de transformação social, capaz de romper com preconceitos e promover uma cultura de valorização das diferenças.
Quando o professor acredita no potencial dos estudantes e conta com o apoio de uma rede colaborativa — formada por colegas, gestores, famílias e políticas públicas bem estruturadas, ele transforma não apenas sua prática, mas também a qualidade da educação. A inclusão, por conseguinte, não é responsabilidade individual, e sim um compromisso coletivo que envolve toda a sociedade na construção de uma escola mais democrática, humana e equitativa.
Nesse contexto, Vygotsky (1991), contribui com uma reflexão essencial: o aprendizado humano nasce do encontro entre as pessoas. É na relação com o outro que o sujeito se desenvolve, e é por meio dessa interação que a escola cumpre seu papel de formar cidadãos capazes de compreender, respeitar e conviver com a diversidade.
Em síntese, alfabetizar alunos com TEA é um ato que requer empatia, conhecimento e planejamento. A inclusão escolar só se concretizará quando o olhar para a diversidade deixar de ser um desafio e passar a ser reconhecido como um valor. Somente assim a escola poderá cumprir sua verdadeira função: formar cidadãos capazes de conviver com as diferenças e contribuir para uma sociedade mais consciente, acolhedora e igualitária.
Mais do que um dever profissional, a inclusão é um gesto de esperança — é acreditar no poder transformador da educação. Quando cada aluno é reconhecido como sujeito capaz de aprender, a escola se torna um espaço de liberdade, e a alfabetização passa a representar o início de uma trajetória de autonomia, respeito e cidadania.
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